
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 893.370 - SC (2006/0221460-3)

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : SOCIEDADE EDUCACIONAL POSIVILLE LTDA 
ADVOGADO : MOYSÉS BORGES FURTADO NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA ARNT FERNANDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. LEI 4.156/62 (COM AS ALTERAÇÕES 
INTRODUZIDAS PELO DECRETO-LEI 644/69): ARTIGO 4º, § 
11.  OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. PRAZO 
PRESCRICIONAL X PRAZO DECADENCIAL.
1. O empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela Lei 
4.156/62, cuja natureza tributária restou reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal (Recurso Extraordinário 146.615/PE), destinou-se à 
expansão e melhoria do setor elétrico brasileiro, tendo sido exigido dos 
consumidores de energia elétrica e recolhido nas faturas emitidas pelas 
empresas distribuidoras, em benefício da Eletrobrás (Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A.).
2. A cobrança da aludida exação, inicialmente, vigoraria de 1964 a 1968, 
tendo sido, contudo, prorrogada até 1993, em virtude de sucessivas 
alterações legislativas (até 31.12.1973 pela Lei 5.073/66; de 01.01.1974 a 
31.12.1983 pela Lei 5.824/72; e, finalmente, até 1993 pela Lei 7.181/83).
3. A sujeição passiva da obrigação tributária, inicialmente, alcançava 
todos os consumidores de energia elétrica, o que, posteriormente restou 
modificado, passando a abranger tão-somente os consumidores 
industriais cujo consumo mensal superasse 2.000 kw/h mensal 
(Decreto-Lei 1.512/76).
4. A sistemática de devolução do empréstimo compulsório, em linhas 
gerais, foi traçada pela Lei 4.156/62 (e suas alterações), a saber: 

(i) a conta de consumo quitada (com o pagamento do 
empréstimo compulsório) era o documento hábil para ser trocado, no 
prazo decadencial de 5 (cinco) anos, por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR (Decreto-Lei 644/69); 

(ii) as aludidas obrigações, em regra, eram resgatáveis 
em 10 (dez) anos a juros remuneratórios de 12% (doze por cento) ao 
ano, por força da Lei 4.156/62 (com a redação dada pela Lei 
4.676/65). A partir de 1º.01.1967, o prazo para resgate das 
obrigações passou a ser de 20 (vinte) anos com juros remuneratórios 
de 6% ao ano incidente sobre o valor nominal atualizado de acordo 
com o critério de correção monetária do valor original dos bens do 
ativo imobilizado das pessoas jurídicas (Lei 5.073/66); 

(iii) na vigência do Decreto-Lei 644/69, o resgate 
poder-se-ia operar, excepcionalmente, antes do vencimento, por 
sorteio (desde que autorizado por assembléia geral da Eletrobrás) ou 
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por restituição antecipada com desconto (fixado anualmente pelo 
Ministro das Minas e Energia), desde que com a anuência dos 
titulares; 

(iv) o resgate, no vencimento, das obrigações dar-se-ia 
em DINHEIRO, facultando-se, contudo, à Eletrobrás a troca das 
obrigações por AÇÕES PREFERENCIAIS, sem direito a voto; 

(v) a partir do Decreto-Lei 1.512/76, os valores 
recolhidos pelos contribuintes eram registrados como CRÉDITOS 
ESCRITURAIS a serem convertidos, no decurso do prazo de 20 anos 
ou antecipadamente (por deliberação da assembléia geral), em 
AÇÕES PREFERENCIAIS, nominativas do capital social da 
Eletrobrás e gravadas com cláusula de inalienabilidade (restrição que 
poderia ser suspensa pela assembléia, o que, de fato, ocorreu na 72ª 
AGE); 

(vi) na conversão pelo valor corrigido do crédito ou do 
título, mediante apuração do valor patrimonial de cada ação 
preferencial no balanço encerrado em 31 de dezembro do ano 
anterior à assembléia de conversão, haveria o pagamento em dinheiro 
do saldo que não perfizesse número inteiro de ações; e

(vii) os juros remuneratórios, a partir de 1º.01.1977, eram 
pagos anualmente (no mês de julho do ano seguinte à apuração do 
valor patrimonial de cada ação preferencial no balanço encerrado em 
31 de dezembro) aos consumidores industriais contribuintes, mediante 
compensação nas contas de fornecimento de energia elétrica 
(Decreto-Lei 1.512/76). Por seu turno, com a edição da Lei 7.181/83, 
os juros remuneratórios passaram a ser pagos em parcelas mensais.

5. O prazo prescricional (e respectivo termo a quo), a correção 
monetária (e respectivos índices), os juros (remuneratórios e moratórios) 
aplicáveis à restituição do empréstimo compulsório sobre energia elétrica, 
no período regido pelo Decreto-Lei 1.512/76, e a legalidade da conversão 
dos créditos pelo valor patrimonial das ações foram objeto de deslinde em 
recursos especiais submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC (REsp 
1.003.955/RS e REsp 1.028.592/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Primeira Seção,  julgados em 12.08.2009, publicados em 27.11.2009).
6. Por seu turno, a devolução do empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica, atinente ao regime normativo anterior ao Decreto-Lei 1.512/76 
(vigência do Decreto-Lei 644/69 que alterou a Lei 4.156/62), observa o 
entendimento jurisprudencial firmado, pela Primeira Seção, nos autos do 
Recurso Especial 983.998/RS, verbis:

"TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO – EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – LEI 4.156/62 
(COM ALTERAÇÕES DO DECRETO-LEI 644/69): ART. 4º, § 11 – 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR – PRAZO PRESCRICIONAL X 
DECADENCIAL – SÚMULA 282/STF.

(...)
2. A disciplina do empréstimo compulsório sofreu diversas 

alterações legislativas, havendo divergência na sistemática de 
devolução, a saber: 

• na vigência do Decreto-lei 644/69 (que modificou a Lei 
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4.156/62): a) a conta de consumo quitada (com o pagamento do 
empréstimo compulsório) era trocada por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR; b) em regra, o resgate ocorria com o vencimento da 
obrigação, ou seja, decorrido o prazo de 10 ou 20 anos; 
excepcionalmente, antes do vencimento, o resgate ocorria por sorteio 
(autorizado por AGE) ou por restituição antecipada com desconto (com 
anuência dos titulares); c) no vencimento, o resgate das obrigações se 
daria em dinheiro, sendo facultado à ELETROBRÁS a troca das 
obrigações por ações preferenciais; e d) o contribuinte dispunha do 
prazo de 5 anos para efetuar a troca das contas por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR e o mesmo prazo para proceder ao resgate em dinheiro;

• na vigência  do  Decreto-lei  1.512/76:  os  valores 
recolhidos pelos contribuintes eram registrados como créditos escriturais 
e seriam convertidos em participação acionária no prazo de 20 anos ou 
antecipadamente, por deliberação da AGE.

3. Hipótese dos autos que diz respeito à sistemática 
anterior ao Decreto-lei 1.512/76, tendo sido formulado pedido de 
declaração do direito ao resgate das obrigações tomadas pelo autor e a 
condenação da ELETROBRÁS à restituição dos valores pagos a título 
de empréstimo compulsório com correção monetária plena, juros 
remuneratórios e moratórios, facultando-se ao credor a escolha quanto 
à forma de devolução (dinheiro, compensação com tributos federais ou 
conversão em ações preferenciais).

4. As OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela 
ELETROBRÁS em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 
4.156/62 não se confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, não se 
aplica a regra do art. 442 do CCom, segundo o qual prescrevem em 20 
anos as ações fundadas em obrigações comerciais contraídas por 
escritura pública ou particular. Não se trata de obrigação de natureza 
comercial, mas de relação de direito administrativo a estabelecida entre 
a ELETROBRÁS (delegada da União) e o titular do crédito, 
aplicando-se, em tese, a regra do Decreto 20.910/32.

5. O direito ao resgate configura-se direito potestativo e, 
portanto, a regra do art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62, que estabelece o 
prazo de 5 anos, tanto para o consumidor efetuar a troca das contas de 
energia por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR, quanto para, 
posteriormente, efetuar o resgate, fixa prazo decadencial e não 
prescricional.

6. Como o art. 4º, § 10, da Lei 4.156/62 (acrescido pelo 
DL 644/69) conferiu à ELETROBRÁS a faculdade de proceder à troca 
das obrigações por ações preferenciais, não exercida essa faculdade, o 
titular do crédito somente teria direito, em tese, à devolução em 
dinheiro.

7. Hipótese em que as OBRIGAÇÕES AO PORTADOR 
questionadas foram emitidas em 22/04/1965. Como o resgate ocorreu 
antecipadamente em 29/10/1970, consumou-se a decadência em 
29/10/1975 e, por via de conseqüência, extinguiu-se o direito de ação. 

Não há, portanto, que se falar em prescrição." (REsp 983.998/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 26.11.2008, DJe 
09.12.2008)

7. In casu, restou assente na origem que: 
"(...) O termo inicial do prazo de prescrição, para os 
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valores recolhidos entre 1964 e 1966, passou a correr dez anos após a 
aquisição compulsória das obrigações emitidas em favor do 
contribuinte, e para os valores recolhidos entre 1967 e 1973, vinte anos 
após.

(...)
Considerando que a demanda foi ajuizada em junho de 

2002, todas as parcelas reclamadas foram atingidas pela prescrição. A 
última parcela dos juros venceu em julho de 1994, de modo que o prazo 
final para o ajuizamento de qualquer ação a fim de reivindicar o 
resgate dos títulos decorreu em julho de 1999."

8. Destarte, decorrido mais de 5 (cinco) anos entre a data do vencimento 
das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data do ajuizamento da ação, 
operou-se a decadência (e não a prescrição) do direito do contribuinte 
proceder ao resgate em dinheiro, razão pela qual não merece reparo o 
acórdão regional.
9. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e 
Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de maio de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 893.370 - SC (2006/0221460-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por SOCIEDADE EDUCACIONAL POSIVILLE LTDA. em face de 

decisão monocrática de minha lavra, proferida em sede de recurso especial, cuja ementa restou 

assim vazada:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA 
(AFERIÇÃO DO MOMENTO DA OCORRÊNCIA DA LESÃO COM 
BASE NO CONTEÚDO DAS PRETENSÕES DEDUZIDAS EM JUÍZO). 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JULGAMENTO DE RECURSOS ESPECIAIS 
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA (RESP 1.003.955/RS E 
RESP 1.028.592/RS).
1. O empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela Lei 

4.156/62, cuja natureza tributária restou reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal (Recurso Extraordinário 146.615/PE), destinou-se à 
expansão e melhoria do setor elétrico brasileiro, tendo sido exigido dos 
consumidores de energia elétrica e recolhido nas faturas emitidas pelas 
empresas distribuidoras, em benefício da Eletrobrás (Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A.).
2. A cobrança da aludida exação, inicialmente, vigoraria de 1964 a 1968, 

tendo sido, contudo, prorrogada até 1993, em virtude de sucessivas 
alterações legislativas (até 31.12.1973 pela Lei 5.073/66; de 01.01.1974 a 
31.12.1983 pela Lei 5.824/72; e, finalmente, até 1993 pela Lei 7.181/83).
3. A sujeição passiva da obrigação tributária, inicialmente, alcançava 

todos os consumidores de energia elétrica, o que, posteriormente restou 
modificado, passando a abranger tão-somente os consumidores industriais 
cujo consumo mensal superasse 2.000 kw/h mensal (Decreto-Lei 1.512/76).
4. A sistemática de devolução do empréstimo compulsório, em linhas 

gerais, foi traçada pela Lei 4.156/62 (e suas alterações), a saber: 
(i) a conta de consumo quitada (com o pagamento do empréstimo 

compulsório) era o documento hábil para ser trocado, no prazo 
decadencial de 5 (cinco) anos, por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR 
(Decreto-Lei 644/69); 
(ii) as aludidas obrigações, em regra, eram resgatáveis em 10 (dez) anos a 

juros remuneratórios de 12% (doze por cento) ao ano, por força da Lei 
4.156/62 (com a redação dada pela Lei 4.676/65). A partir de 1º.01.1967, 
o prazo para resgate das obrigações passou a ser de 20 (vinte) anos com 
juros remuneratórios de 6% ao ano incidente sobre o valor nominal 
atualizado de acordo com o critério de correção monetária do valor 
original dos bens do ativo imobilizado das pessoas jurídicas (Lei 
5.073/66); 
(iii) na vigência do Decreto-Lei 644/69, o resgate poder-se-ia operar, 

excepcionalmente, antes do vencimento, por sorteio (desde que autorizado 
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por assembléia geral da Eletrobrás) ou por restituição antecipada com 
desconto (fixado anualmente pelo Ministro das Minas e Energia), desde 
que com a anuência dos titulares; 
(iv) o resgate, no vencimento, das obrigações dar-se-ia em DINHEIRO, 

facultando-se, contudo, à Eletrobrás a troca das obrigações por AÇÕES 
PREFERENCIAIS, sem direito a voto; 
(v) a partir do Decreto-Lei 1.512/76, os valores recolhidos pelos 

contribuintes eram registrados como CRÉDITOS ESCRITURAIS a serem 
convertidos, no decurso do prazo de 20 anos ou antecipadamente (por 
deliberação da assembléia geral), em AÇÕES PREFERENCIAIS, 
nominativas do capital social da Eletrobrás e gravadas com cláusula de 
inalienabilidade (restrição que poderia ser suspensa pela assembléia, o 
que, de fato, ocorreu na 72ª AGE); 
(vi) na conversão pelo valor corrigido do crédito ou do título, mediante 

apuração do valor patrimonial de cada ação preferencial no balanço 
encerrado em 31 de dezembro do ano anterior à assembléia de conversão, 
haveria o pagamento em dinheiro do saldo que não perfizesse número 
inteiro de ações; e
(vii) os juros remuneratórios, a partir de 1º.01.1977, eram pagos 

anualmente (no mês de julho do ano seguinte à apuração do valor 
patrimonial de cada ação preferencial no balanço encerrado em 31 de 
dezembro) aos consumidores industriais contribuintes, mediante 
compensação nas contas de fornecimento de energia elétrica (Decreto-Lei 
1.512/76). Por seu turno, com a edição da Lei 7.181/83, os juros 
remuneratórios passaram a ser pagos em parcelas mensais.
5. O prazo prescricional (e respectivo termo a quo), a correção monetária 

(e respectivos índices), os juros (remuneratórios e moratórios) aplicáveis à 
restituição do empréstimo compulsório sobre energia elétrica e a legalidade 
da conversão dos créditos pelo valor patrimonial das ações foram objeto 
de deslinde em recursos especiais submetidos ao rito do artigo 543-C, do 
CPC (REsp 1.003.955/RS e REsp 1.028.592/RS, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Primeira Seção,  julgados em 12.08.2009, publicados em 
27.11.2009).
6. O prazo prescricional para o exercício da pretensão de discussão 

judicial dos critérios de correção monetária e dos juros incidentes sobre os 
valores recolhidos a título de empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica é qüinqüenal, ex vi do disposto no artigo 1º, do Decreto 20.910/32.
7. O dies a quo do prazo prescricional surge com o nascimento da 

pretensão resistida (actio nata), assim considerado a possibilidade do 
exercício da pretensão em juízo, pressupondo, portanto, a violação do 
direito (ocorrência da lesão).
8. A violação do direito, no que concerne ao empréstimo compulsório de 

energia elétrica, configura-se com a ocorrência do suposto pagamento a 
menor, o que importa em termos iniciais prescricionais diferenciados a 
depender do conteúdo da pretensão deduzida em juízo. Assim é que:
(i) conta-se do mês de julho de cada ano vencido, o prazo prescricional 

para o exercício da pretensão à incidência de correção monetária sobre os 
juros remuneratórios (artigo 2º, do Decreto-Lei 1.512/76) apurados em 31 
de dezembro de cada ano e pagos em julho do ano seguinte (mediante 
compensação dos valores nas contas de energia elétrica), sem qualquer 
correção entre a data da apuração e o efetivo pagamento; e
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(ii) conta-se da data do efetivo pagamento "a menor", o prazo 

prescricional para o exercício da pretensão à correção monetária sobre o 
principal, razão pela qual, considerando-se que a restituição deu-se em 
forma de conversão dos créditos em ações da companhia (vencimento 
antecipado da obrigação), o lapso prescricional teve início na data em que 
a Assembléia Geral Extraordinária (AGE) homologou a conversão, o que 
se deu em 20.04.1988 (conversão dos créditos constituídos em 1978 a 1985  
em ações, deliberada pela 72ª AGE), em 26.04.1990 (conversão dos 
créditos constituídos em 1986 e 1987 em ações, deliberada pela 82ª AGE) e 
em 30.06.2005 (conversão dos créditos constituídos em 1988 a 1993 em 
ações, deliberada pela 143ª AGE).
16. In casu, cuida-se de ação ordinária (declaratória) ajuizada em 

17.06.2002, na qual se pretende a condenação da Eletrobrás e da União a: 
(i) ter seus valores recolhidos a título de empréstimo compulsório 

devolvidos monetariamente corrigidos pelos índices oficiais e acrescidos de 
expurgos oficiais; (ii) que a correção monetária sej aplicada desde a data 

de cada recolhimento efetuado; e (iii) que sobre os créditos corrigidos 

incida juros de 6% ao ano, nos últimos cinco anos.
17. O Tribunal de origem assentou que:

O nascimento da ação (actio nata) é determinado pela violação de um 
direito exigível e atual, atribuído a seu titular. A prescrição pressupõe a 
existência da pretensão resistida, que decorre justamente da violação do 
direito. No caso presente, o direito de ação pode ser exercido somente a 
partir da data fixada pela legislação para o resgate do empréstimo 
compulsório, quando se tornou exigível o direito à devolução das 
importâncias compulsoriamente recolhidas. O termo inicial do prazo de 
prescrição, para os valores recolhidos entre 1964 e 1966, passou a correr 
dez anos após a aquisição compulsória das obrigações emitidas em favor 
do contribuinte, e para os valores recolhidos entre 1967 e 1973, vinte anos 
após.
(...)
A polêmica surge quando se trata de definir qual o prazo de prescrição que 
deve incidir. Não obstante a ELETROBRÁS seja uma sociedade de 
economia mista, cujo capital foi integralizado em grande parte com 
recursos da União, mas não é sustentada integralmente por tributos, 
recebendo verbas oriundas de tarifas, não deve ser aplicado o prazo 
vintenário previsto no art. 177 do Código Civil de 1916.
A posição firmada na Primeira Turma desta Corte entende que, em virtude 
da presença da União no feito, na condição de litisconsorte passiva 
necessária, incidem as disposições do Decreto nº 20.910/32, que prevê o 
prazo de cinco anos para reivindicar qualquer direito contra a Fazenda 
Pública.
(...)

Cumpre salientar que, embora o empréstimo compulsório tenha sido 
instituído em favor da ELETROBRÁS, a União manteve sob sua 
responsabilidade e controle a arrecadação e o emprego dos recursos. E 
ainda o art. 4º, § 3º, da Lei nº 4.156/62, determina a responsabilidade 
solidária da União, em qualquer hipótese, pelo valor nominal dos títulos 
correspondentes ao valor das obrigações tomadas pelo consumidor. Em 
face da legitimação passiva da União, é válida a aplicação das regras que 
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dispõem sobre o prazo prescricional das dívidas passivas da Fazenda 
Pública, porquanto não poderia ser aplicado prazo diverso para a União.
Não incidem os dispositivos do CTN, visto que não se trata de ação de 
repetição de indébito, mas de cobrança de diferenças impagas de correção 
monetária de exação devida conforme a lei. Não se cuida, outrossim, de 
prazo decadencial, visto que a pretensão envolve a condenação do réu a 
uma determinada prestação, não se destinando a criar, modificar ou 
extinguir um estado jurídico.
Considerando que a demanda foi ajuizada em junho de 2002, todas as 

parcelas reclamadas foram atingidas pela prescrição. A última parcela 

dos juros venceu em julho de 1994, de modo que o prazo final para o 
ajuizamento de qualquer ação a fim de reivindicar o resgate dos títulos 
decorreu em julho de 1999.
Mesmo que não seja aplicável o Decreto nº 20.910/32, não caberia outra 
solução a não ser o reconhecimento da prescrição, visto que a própria 
legislação do empréstimo compulsório fixa prazo para o exercício do 
direito de ação. O parágrafo 11 do art. 4º da Lei nº 4.156/62, acrescentado 
pelo Decreto-Lei nº 644/69, diz que o consumidor terá o prazo máximo de 
cinco anos para apresentar as contas de energia elétrica, com o propósito 
de receber as obrigações da ELETROBRÁS, dispondo, in fine, que também 
se aplicará esse prazo para o resgate em dinheiro, contado da data do 
sorteio ou do vencimento do título. Igualmente sendo estabelecido o prazo 
qüinqüenal, resta patente a ocorrência da prescrição sobre o direito 
reclamado na ação.
18. A prescrição, no que concerne à pretensão de correção monetária sobre 

o principal (e reflexo de juros remuneratórios sobre a diferença de 
correção monetária), referente aos créditos convertidos em ações em 
20.04.1988 (72ª Assembléia Geral Extraordinária) e 26.04.1990 (82ª 
Assembléia Geral Extraordinária), operou-se, respectivamente, em 
20.04.1993 e 26.04.1995 (a ação ordinária foi ajuizada em 17.06.2002), 
razão pela qual se revela prescrita a pretensão à correção monetária 
atinente aos recolhimentos efetuados nos períodos de 1977 a 1984 e 1985 a 
1986 e tendo em vista que o Tribunal a quo declarou que a última parcela 
dos juros venceu em julho de 1994, de modo que, obedecendo ao prazo 
quinquenal, o dies ad quem para reivindicar o resgate dos títulos operou-se 
em 1999.
19. Destarte, estão prescritas as parcelas que pretende resgatar a 

recorrente, restando prejudicada a análise quanto a aplicação da correção 
monetária.
20. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 

do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
22. Recurso especial desprovido."

Em suas razões, pugna a agravante pela reconsideração da decisão monocrática 

agravada ou, caso contrário, que o feito seja submetido ao julgamento da Primeira Turma.
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É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 893.370 - SC (2006/0221460-3)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. LEI 4.156/62 (COM AS ALTERAÇÕES 
INTRODUZIDAS PELO DECRETO-LEI 644/69): ARTIGO 4º, § 
11.  OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. PRAZO 
PRESCRICIONAL X PRAZO DECADENCIAL.
1. O empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela Lei 
4.156/62, cuja natureza tributária restou reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal (Recurso Extraordinário 146.615/PE), destinou-se à 
expansão e melhoria do setor elétrico brasileiro, tendo sido exigido dos 
consumidores de energia elétrica e recolhido nas faturas emitidas pelas 
empresas distribuidoras, em benefício da Eletrobrás (Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A.).
2. A cobrança da aludida exação, inicialmente, vigoraria de 1964 a 1968, 
tendo sido, contudo, prorrogada até 1993, em virtude de sucessivas 
alterações legislativas (até 31.12.1973 pela Lei 5.073/66; de 01.01.1974 a 
31.12.1983 pela Lei 5.824/72; e, finalmente, até 1993 pela Lei 7.181/83).
3. A sujeição passiva da obrigação tributária, inicialmente, alcançava 
todos os consumidores de energia elétrica, o que, posteriormente restou 
modificado, passando a abranger tão-somente os consumidores 
industriais cujo consumo mensal superasse 2.000 kw/h mensal 
(Decreto-Lei 1.512/76).
4. A sistemática de devolução do empréstimo compulsório, em linhas 
gerais, foi traçada pela Lei 4.156/62 (e suas alterações), a saber: 

(i) a conta de consumo quitada (com o pagamento do 
empréstimo compulsório) era o documento hábil para ser trocado, no 
prazo decadencial de 5 (cinco) anos, por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR (Decreto-Lei 644/69); 

(ii) as aludidas obrigações, em regra, eram resgatáveis 
em 10 (dez) anos a juros remuneratórios de 12% (doze por cento) ao 
ano, por força da Lei 4.156/62 (com a redação dada pela Lei 
4.676/65). A partir de 1º.01.1967, o prazo para resgate das 
obrigações passou a ser de 20 (vinte) anos com juros remuneratórios 
de 6% ao ano incidente sobre o valor nominal atualizado de acordo 
com o critério de correção monetária do valor original dos bens do 
ativo imobilizado das pessoas jurídicas (Lei 5.073/66); 

(iii) na vigência do Decreto-Lei 644/69, o resgate 
poder-se-ia operar, excepcionalmente, antes do vencimento, por 
sorteio (desde que autorizado por assembléia geral da Eletrobrás) ou 
por restituição antecipada com desconto (fixado anualmente pelo 
Ministro das Minas e Energia), desde que com a anuência dos 
titulares; 

(iv) o resgate, no vencimento, das obrigações dar-se-ia 
em DINHEIRO, facultando-se, contudo, à Eletrobrás a troca das 
obrigações por AÇÕES PREFERENCIAIS, sem direito a voto; 
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(v) a partir do Decreto-Lei 1.512/76, os valores 
recolhidos pelos contribuintes eram registrados como CRÉDITOS 
ESCRITURAIS a serem convertidos, no decurso do prazo de 20 anos 
ou antecipadamente (por deliberação da assembléia geral), em 
AÇÕES PREFERENCIAIS, nominativas do capital social da 
Eletrobrás e gravadas com cláusula de inalienabilidade (restrição que 
poderia ser suspensa pela assembléia, o que, de fato, ocorreu na 72ª 
AGE); 

(vi) na conversão pelo valor corrigido do crédito ou do 
título, mediante apuração do valor patrimonial de cada ação 
preferencial no balanço encerrado em 31 de dezembro do ano 
anterior à assembléia de conversão, haveria o pagamento em dinheiro 
do saldo que não perfizesse número inteiro de ações; e

(vii) os juros remuneratórios, a partir de 1º.01.1977, eram 
pagos anualmente (no mês de julho do ano seguinte à apuração do 
valor patrimonial de cada ação preferencial no balanço encerrado em 
31 de dezembro) aos consumidores industriais contribuintes, mediante 
compensação nas contas de fornecimento de energia elétrica 
(Decreto-Lei 1.512/76). Por seu turno, com a edição da Lei 7.181/83, 
os juros remuneratórios passaram a ser pagos em parcelas mensais.

5. O prazo prescricional (e respectivo termo a quo), a correção 
monetária (e respectivos índices), os juros (remuneratórios e moratórios) 
aplicáveis à restituição do empréstimo compulsório sobre energia elétrica, 
no período regido pelo Decreto-Lei 1.512/76, e a legalidade da conversão 
dos créditos pelo valor patrimonial das ações foram objeto de deslinde em 
recursos especiais submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC (REsp 
1.003.955/RS e REsp 1.028.592/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Primeira Seção,  julgados em 12.08.2009, publicados em 27.11.2009).
6. Por seu turno, a devolução do empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica, atinente ao regime normativo anterior ao Decreto-Lei 1.512/76 
(vigência do Decreto-Lei 644/69 que alterou a Lei 4.156/62), observa o 
entendimento jurisprudencial firmado, pela Primeira Seção, nos autos do 
Recurso Especial 983.998/RS, verbis:

"TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO – EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – LEI 4.156/62 
(COM ALTERAÇÕES DO DECRETO-LEI 644/69): ART. 4º, § 11 – 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR – PRAZO PRESCRICIONAL X 
DECADENCIAL – SÚMULA 282/STF.

(...)
2. A disciplina do empréstimo compulsório sofreu diversas 

alterações legislativas, havendo divergência na sistemática de 
devolução, a saber: 

• na vigência do Decreto-lei 644/69 (que modificou a Lei 
4.156/62): a) a conta de consumo quitada (com o pagamento do 
empréstimo compulsório) era trocada por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR; b) em regra, o resgate ocorria com o vencimento da 
obrigação, ou seja, decorrido o prazo de 10 ou 20 anos; 
excepcionalmente, antes do vencimento, o resgate ocorria por sorteio 
(autorizado por AGE) ou por restituição antecipada com desconto (com 
anuência dos titulares); c) no vencimento, o resgate das obrigações se 
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daria em dinheiro, sendo facultado à ELETROBRÁS a troca das 
obrigações por ações preferenciais; e d) o contribuinte dispunha do 
prazo de 5 anos para efetuar a troca das contas por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR e o mesmo prazo para proceder ao resgate em dinheiro;

• na vigência  do  Decreto-lei  1.512/76:  os  valores 
recolhidos pelos contribuintes eram registrados como créditos escriturais 
e seriam convertidos em participação acionária no prazo de 20 anos ou 
antecipadamente, por deliberação da AGE.

3. Hipótese dos autos que diz respeito à sistemática 
anterior ao Decreto-lei 1.512/76, tendo sido formulado pedido de 
declaração do direito ao resgate das obrigações tomadas pelo autor e a 
condenação da ELETROBRÁS à restituição dos valores pagos a título 
de empréstimo compulsório com correção monetária plena, juros 
remuneratórios e moratórios, facultando-se ao credor a escolha quanto 
à forma de devolução (dinheiro, compensação com tributos federais ou 
conversão em ações preferenciais).

4. As OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela 
ELETROBRÁS em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 
4.156/62 não se confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, não se 
aplica a regra do art. 442 do CCom, segundo o qual prescrevem em 20 
anos as ações fundadas em obrigações comerciais contraídas por 
escritura pública ou particular. Não se trata de obrigação de natureza 
comercial, mas de relação de direito administrativo a estabelecida entre 
a ELETROBRÁS (delegada da União) e o titular do crédito, 
aplicando-se, em tese, a regra do Decreto 20.910/32.

5. O direito ao resgate configura-se direito potestativo e, 
portanto, a regra do art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62, que estabelece o 
prazo de 5 anos, tanto para o consumidor efetuar a troca das contas de 
energia por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR, quanto para, 
posteriormente, efetuar o resgate, fixa prazo decadencial e não 
prescricional.

6. Como o art. 4º, § 10, da Lei 4.156/62 (acrescido pelo 
DL 644/69) conferiu à ELETROBRÁS a faculdade de proceder à troca 
das obrigações por ações preferenciais, não exercida essa faculdade, o 
titular do crédito somente teria direito, em tese, à devolução em 
dinheiro.

7. Hipótese em que as OBRIGAÇÕES AO PORTADOR 
questionadas foram emitidas em 22/04/1965. Como o resgate ocorreu 
antecipadamente em 29/10/1970, consumou-se a decadência em 
29/10/1975 e, por via de conseqüência, extinguiu-se o direito de ação. 

Não há, portanto, que se falar em prescrição." (REsp 983.998/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 26.11.2008, DJe 
09.12.2008)

7. In casu, restou assente na origem que: 
"(...) O termo inicial do prazo de prescrição, para os 

valores recolhidos entre 1964 e 1966, passou a correr dez anos após a 
aquisição compulsória das obrigações emitidas em favor do 
contribuinte, e para os valores recolhidos entre 1967 e 1973, vinte anos 
após.

(...)
Considerando que a demanda foi ajuizada em junho de 

2002, todas as parcelas reclamadas foram atingidas pela prescrição. A 
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última parcela dos juros venceu em julho de 1994, de modo que o prazo 
final para o ajuizamento de qualquer ação a fim de reivindicar o 
resgate dos títulos decorreu em julho de 1999."

8. Destarte, decorrido mais de 5 (cinco) anos entre a data do vencimento 
das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data do ajuizamento da ação, 
operou-se a decadência (e não a prescrição) do direito do contribuinte 
proceder ao resgate em dinheiro, razão pela qual não merece reparo o 
acórdão regional.
9. Agravo regimental desprovido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Não merece prosperar a 

pretensão recursal.

Deveras, cinge-se a controvérsia ao "prazo prescricional" para o exercício da 

pretensão, pelos portadores de títulos denominados "obrigações ao portador" (oriundas de créditos 

atinentes ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela Lei 4.156/62), de 

resgate em dinheiro dos valores corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento, no 

período anterior à vigência do Decreto-Lei 1.512/76.

O empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela Lei 4.156/62, cuja 

natureza tributária restou reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Recurso Extraordinário 

146.615/PE), destinou-se à expansão e melhoria do setor elétrico brasileiro, tendo sido exigido dos 

consumidores de energia elétrica e recolhido nas faturas emitidas pelas empresas distribuidoras, 

em benefício da Eletrobrás (Centrais Elétricas Brasileiras S.A.).

A cobrança da aludida exação, inicialmente, vigoraria de 1964 a 1968, tendo sido, 

contudo, prorrogada até 1993, em virtude de sucessivas alterações legislativas (até 31.12.1973 

pela Lei 5.073/66; de 01.01.1974 a 31.12.1983 pela Lei 5.824/72; e, finalmente, até 1993 pela Lei 

7.181/83).

A sujeição passiva da obrigação tributária, inicialmente, alcançava todos os 

consumidores de energia elétrica, o que, posteriormente restou modificado, passando a abranger 

tão-somente os consumidores industriais cujo consumo mensal superasse 2.000 kw/h mensal 

(Decreto-Lei 1.512/76).

A sistemática de devolução do empréstimo compulsório, em linhas gerais, foi 

traçada pela Lei 4.156/62 (e suas alterações), a saber: 

(i) a conta de consumo quitada (com o pagamento do 
empréstimo compulsório) era o documento hábil para ser trocado, no 
prazo decadencial de 5 (cinco) anos, por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR (Decreto-Lei 644/69); 
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(ii) as aludidas obrigações, em regra, eram resgatáveis 
em 10 (dez) anos a juros remuneratórios de 12% (doze por cento) ao 
ano, por força da Lei 4.156/62 (com a redação dada pela Lei 
4.676/65). A partir de 1º.01.1967, o prazo para resgate das 
obrigações passou a ser de 20 (vinte) anos com juros remuneratórios 
de 6% ao ano incidente sobre o valor nominal atualizado de acordo 
com o critério de correção monetária do valor original dos bens do 
ativo imobilizado das pessoas jurídicas (Lei 5.073/66); 

(iii) na vigência do Decreto-Lei 644/69, o resgate 
poder-se-ia operar, excepcionalmente, antes do vencimento, por 
sorteio (desde que autorizado por assembléia geral da Eletrobrás) ou 
por restituição antecipada com desconto (fixado anualmente pelo 
Ministro das Minas e Energia), desde que com a anuência dos 
titulares; 

(iv) o resgate, no vencimento, das obrigações dar-se-ia 
em DINHEIRO, facultando-se, contudo, à Eletrobrás a troca das 
obrigações por AÇÕES PREFERENCIAIS, sem direito a voto; 

(v) a partir do Decreto-Lei 1.512/76, os valores 
recolhidos pelos contribuintes eram registrados como CRÉDITOS 
ESCRITURAIS a serem convertidos, no decurso do prazo de 20 anos 
ou antecipadamente (por deliberação da assembléia geral), em 
AÇÕES PREFERENCIAIS, nominativas do capital social da 
Eletrobrás e gravadas com cláusula de inalienabilidade (restrição que 
poderia ser suspensa pela assembléia, o que, de fato, ocorreu na 72ª 
AGE); 

(vi) na conversão pelo valor corrigido do crédito ou do 
título, mediante apuração do valor patrimonial de cada ação 
preferencial no balanço encerrado em 31 de dezembro do ano 
anterior à assembléia de conversão, haveria o pagamento em dinheiro 
do saldo que não perfizesse número inteiro de ações; e

(vii) os juros remuneratórios, a partir de 1º.01.1977, eram 
pagos anualmente (no mês de julho do ano seguinte à apuração do 
valor patrimonial de cada ação preferencial no balanço encerrado em 
31 de dezembro) aos consumidores industriais contribuintes, mediante 
compensação nas contas de fornecimento de energia elétrica 
(Decreto-Lei 1.512/76). Por seu turno, com a edição da Lei 7.181/83, 
os juros remuneratórios passaram a ser pagos em parcelas mensais.

O prazo prescricional (e respectivo termo a quo), a correção monetária (e 

respectivos índices), os juros (remuneratórios e moratórios) aplicáveis à restituição do 

empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no período regido pelo Decreto-Lei 1.512/76, e a 

legalidade da conversão dos créditos pelo valor patrimonial das ações foram objeto de deslinde 

em recursos especiais submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC (REsp 1.003.955/RS e 

REsp 1.028.592/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção,  julgados em 12.08.2009, 

publicados em 27.11.2009).
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Por seu turno, a devolução do empréstimo compulsório sobre energia elétrica, 

atinente ao regime normativo anterior ao Decreto-Lei 1.512/76 (vigência do Decreto-Lei 644/69 

que alterou a Lei 4.156/62), observa o entendimento jurisprudencial firmado, pela Primeira Seção, 

nos autos do Recurso Especial 983.998/RS, verbis:

"TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO – EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – LEI 4.156/62 (COM ALTERAÇÕES DO 
DECRETO-LEI 644/69): ART. 4º, § 11 – OBRIGAÇÕES AO PORTADOR 
– PRAZO PRESCRICIONAL X DECADENCIAL – SÚMULA 282/STF.
(...)
2. A disciplina do empréstimo compulsório sofreu diversas alterações 
legislativas, havendo divergência na sistemática de devolução, a saber: 
• na vigência do Decreto-lei 644/69 (que modificou a Lei 4.156/62): a) a 
conta de consumo quitada (com o pagamento do empréstimo compulsório) 
era trocada por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR; b) em regra, o resgate 
ocorria com o vencimento da obrigação, ou seja, decorrido o prazo de 10 
ou 20 anos; excepcionalmente, antes do vencimento, o resgate ocorria por 
sorteio (autorizado por AGE) ou por restituição antecipada com desconto 
(com anuência dos titulares); c) no vencimento, o resgate das obrigações se 
daria em dinheiro, sendo facultado à ELETROBRÁS a troca das 
obrigações por ações preferenciais; e d) o contribuinte dispunha do prazo 
de 5 anos para efetuar a troca das contas por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR e o mesmo prazo para proceder ao resgate em dinheiro;
• na vigência  do  Decreto-lei  1.512/76:  os  valores recolhidos pelos 
contribuintes eram registrados como créditos escriturais e seriam 
convertidos em participação acionária no prazo de 20 anos ou 
antecipadamente, por deliberação da AGE.
3. Hipótese dos autos que diz respeito à sistemática anterior ao Decreto-lei 
1.512/76, tendo sido formulado pedido de declaração do direito ao resgate 
das obrigações tomadas pelo autor e a condenação da ELETROBRÁS à 
restituição dos valores pagos a título de empréstimo compulsório com 
correção monetária plena, juros remuneratórios e moratórios, 
facultando-se ao credor a escolha quanto à forma de devolução (dinheiro, 
compensação com tributos federais ou conversão em ações preferenciais).
4. As OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela ELETROBRÁS em 
razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se 
confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, não se aplica a regra do 
art. 442 do CCom, segundo o qual prescrevem em 20 anos as ações 
fundadas em obrigações comerciais contraídas por escritura pública ou 
particular. Não se trata de obrigação de natureza comercial, mas de 
relação de direito administrativo a estabelecida entre a ELETROBRÁS 
(delegada da União) e o titular do crédito, aplicando-se, em tese, a regra 
do Decreto 20.910/32.
5. O direito ao resgate configura-se direito potestativo e, portanto, a regra 
do art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62, que estabelece o prazo de 5 anos, tanto 
para o consumidor efetuar a troca das contas de energia por 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR, quanto para, posteriormente, efetuar o 
resgate, fixa prazo decadencial e não prescricional.
6. Como o art. 4º, § 10, da Lei 4.156/62 (acrescido pelo DL 644/69) 
conferiu à ELETROBRÁS a faculdade de proceder à troca das obrigações 
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por ações preferenciais, não exercida essa faculdade, o titular do crédito 
somente teria direito, em tese, à devolução em dinheiro.
7. Hipótese em que as OBRIGAÇÕES AO PORTADOR questionadas 
foram emitidas em 22/04/1965. Como o resgate ocorreu antecipadamente 
em 29/10/1970, consumou-se a decadência em 29/10/1975 e, por via de 
conseqüência, extinguiu-se o direito de ação. Não há, portanto, que se 

falar em prescrição." (REsp 983.998/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Primeira Seção, julgado em 26.11.2008, DJe 09.12.2008)

In casu, restou assente na origem que: 

"(...) O termo inicial do prazo de prescrição, para os 
valores recolhidos entre 1964 e 1966, passou a correr dez anos após a 
aquisição compulsória das obrigações emitidas em favor do 
contribuinte, e para os valores recolhidos entre 1967 e 1973, vinte anos 
após.

(...)
Considerando que a demanda foi ajuizada em junho de 

2002, todas as parcelas reclamadas foram atingidas pela prescrição. A 
última parcela dos juros venceu em julho de 1994, de modo que o prazo 
final para o ajuizamento de qualquer ação a fim de reivindicar o 
resgate dos títulos decorreu em julho de 1999."

Destarte, decorrido mais de 5 (cinco) anos entre a data do vencimento das 

OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data do ajuizamento da ação, operou-se a decadência (e 

não a prescrição) do direito do contribuinte proceder ao resgate em dinheiro, razão pela qual não 

merece reparo o acórdão regional.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO 

REGIMENTAL.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2006/0221460-3 REsp 893370 / SC

Números Origem:  200272010023050  200504010534992  200600431720

EM MESA JULGADO: 11/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. IVALDO OLÍMPIO DE LIMA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOCIEDADE EDUCACIONAL POSIVILLE LTDA
ADVOGADO : MOYSÉS BORGES FURTADO NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : JOSÉ MARIA ARNT FERNANDEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : DOLIZETE FÁTIMA MICHELIN E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SOCIEDADE EDUCACIONAL POSIVILLE LTDA
ADVOGADO : MOYSÉS BORGES FURTADO NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : JOSÉ MARIA ARNT FERNANDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 11  de maio  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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